
 
 
  

Instituto de Engenharia Nuclear 
 
TÍTULO DO PROJETO 
 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Nuclear 
 
 

OBJETO 
 
Curso de pós-graduação lato sensu em Direito Nuclear 
 
Com ênfase em: 

A. Regulação de segurança nuclear, 

B. Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação na área nuclear, ou 

C. Relações Internacionais 
 
 
APRESENTAÇÃO 
 
A tecnologia nuclear abrange diversas áreas do conhecimento e beneficia os setores social e 
econômico, fundamental para o desenvolvimento sustentável. A base da atividade nuclear está 
fundamentada em um arcabouço legal abrangente, acordos internacionais, regulamentos de segurança 
e protocolos, muitos dos quais elaborados por reações a marco históricos mundiais, como a declaração 
de átomos para a paz do Presidente dos EUA, D. Eisenhower, na Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 1953, devido à percepção da energia nuclear poder ser usada para o bem ou desviada para fins 
maléficos. 
O Brasil e, certamente, toda a América Latina ressente a ausência de capacitação nessa área específica 
do direito público, a do Direito Nuclear. Aqueles que desejam conhecer, aprofundar-se ou se 
especializar nessa área devem buscar esse conhecimento no exterior, notadamente na Europa, nos EUA 
e no Canadá, onde a disciplina daquela matéria está bem sistematizada e adequadamente consolidada. 
Diante desse déficit verificado no Brasil e de um evento que tende a ser histórico para o Direito Nuclear 
no plano internacional – a I Conferência Internacional sobre Direito Nuclear: Um Debate Global, a 
ocorrer no ano de 2022, promovida pela Agência Internacional de Energia Atômica , dois Procuradores 
Federais que atuam na Procuradoria Federal junto à Comissão Nacional de Energia Nuclear – 
PF/CNEN apresentaram um trabalho à IAEA, para ser avaliado e, se aprovado, inserido na agenda da 
Conferência. Esse trabalho obteve o aval da IAEA e está inserido na agenda oficial da Conferência. O 
objeto principal desse trabalho é justamente o de abordar os maiores desafios para o Direito Nuclear 
no Brasil, sendo certo que um desses desafios é o de se estabelecer um curso de pós-graduação lato 
sensu em Direito Nuclear, de modo que toda a atividade de produção, regulação e gestão da atividade 
nuclear brasileira disponha de um conhecimento mais consolidado e sistematizado na área do Direito, 
sem descuidar, naturalmente, de todos os aspectos técnicos que estão umbilicalmente ligados à 
fenomenologia jurídica sobre o tema. 
Dessa forma, e seguindo o mesmo caminho que se verifica sobretudo nos países em que o Direito 
Nuclear é mais evoluído, os operadores do Direito que atuam nessa área poderão circular de forma 
mais aprofundada sobre todas as ações que estão albergadas pela atividade nuclear, não apenas no 



 
 
Brasil, mas também no plano internacional, visto que o Direito Internacional Nuclear é o maior 
parâmetro para a regulamentação e sistematização interna do Direito Nuclear. 
Essa verdadeira parceria institucional entre a CNEN e a Procuradoria Federal/CNEN, órgão de 
execução da Procuradoria-Geral Federal/AGU, não é recente. Assim, a criação de um curso de pós-
graduação inédito no Brasil em Direito Nuclear é uma ideia que reafirma esse diálogo profícuo entre 
as duas instituições. Vale mencionar, ainda, que por vários anos, a Associação Brasileira de Direito 
Nuclear publicou artigos especializados e realizou seminários em Direto Nuclear. Muito disso se deve 
à visão de empreendedorismo da estimada Dra. Ninon Machado de Faria Leme Franco, ex-Procuradora 
Federal junto à CNEN e Presidente da Nuclear Law Association de 1992 a 1993. Ela era reconhecida 
internacionalmente por promover avanços importantes na área de Direito Nuclear e trouxe o 
prestigioso congresso INTERJURA para o Brasil em 1993 para discutir energia nuclear e 
desenvolvimento sustentável. 
 
 
JUSTIFICATIVA: 
 
Projetado para fornecer aos participantes uma compreensão profunda das várias questões legais inter-
relacionadas ao uso da energia nuclear para fins de desenvolvimento sustentável, o Curso de Pós-
graduação em Direito Nuclear contribuirá para a consolidação dessa área no Brasil, agregando 
profissionais que atuam na área nuclear brasileira e atendendo a uma demanda reprimida. Espera-se 
fomentar a ampliação, de forma significativa, da literatura jurídica no setor nuclear, seja no que diz 
respeito ao Direito Nuclear sob o viés regulatório, seja no que se refere à pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, além de questões de relações internacionais. 
Este curso organizado pelo Instituto de Engenharia Nuclear — IEN/CNEN conta com a colaboração 
da Escola da Advocacia Geral da União - EAGU, professores de Faculdades de Direito, profissionais 
de diversas áreas da CNEN, organizações internacionais e autoridades reguladoras, do Brasil e do 
Exterior.  
O IEN possui know-how em diversas áreas: engenharia e tecnologia de reatores nucleares; 
radiotraçadores na indústria e meio ambiente; instrumentação nuclear; radioproteção ocupacional e 
ambiental; radiofármacos, dentre outras, o que o torna um centro de pesquisa e ensino que pode dar o 
adequado apoio técnico ao curso. Em especial, o Programa de capacitação técnico- cientifica nas áreas 
radiológica, nuclear e correlatas do IEN (IEN/PCTC) caracteriza-se como projeto de extensão 
tecnológica e tem o objetivo de difundir o conhecimento por meio da oferta de cursos de especialização 
nas áreas nuclear, radiológica e correlatas. Os cursos de especialização oferecidos pelo PCTC têm 
caráter de serviço à sociedade, relacionados às competências do IEN/ CNEN sendo coordenado pelo 
chefe do Setor de Capacitação do IEN/CNEN. 
O curso de Pós-graduação em Direito Nuclear fornece uma visão global de todo o espectro de questões 
relacionadas à energia nuclear e desenvolve habilidades de liderança, comunicação, planejamento e 
organização, oferecendo treinamento de qualidade ministrado pelos principais especialistas e líderes 
do mundo em direito, regulação, tecnologia e negócios na área nuclear.  

 

  



 
 
 

OBJETIVOS: 
 
O curso atinge seus objetivos apresentando conhecimentos de ponta e ampla perspectiva internacional 
sobre temas jurídicos e técnicos relacionados ao setor nuclear e inspirando os participantes a se 
comprometerem com o desenvolvimento e a promoção do direito nuclear no Brasil, conscientizando 
do seu papel fundamental para a aplicação segura e pacífica da ciência e tecnologia nuclear. 
Ao término do curso, os participantes irão ter adquirido competências essenciais, segundo os objetivos 
Gerais do aprendizado abaixo relacionados: 
Adquirir sólido conhecimento de todos os aspectos da legislação nuclear em níveis nacional e 
internacional, e no contexto de outras leis nacionais e outros instrumentos internacionais juridicamente 
vinculativos e não vinculativos. 
Ser capaz de analisar documentos legais e fornecer recomendações de alto nível; 
Adquirir as habilidades necessárias para representar o Brasil em reuniões   internacionais de alto nível; 
Entender o Direito Internacional Nuclear e sua aplicação no âmbito interno; 
Habilitar-se para redação e revisão de leis e normas regulatórias na área nuclear; 
Capacitar-se para redação e revisão de contratos ou acordos específicos no âmbito de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação; 
Adquirir conhecimentos sobre a tecnologia nuclear e a regulação no Brasil e em outros países; 
Adquirir as habilidades necessárias para colaborar com organismos brasileiros e internacionais no que 
se refere à evolução do Direito Nuclear e sua aplicação; 
Desenvolver comunicação efetiva, oral e de forma escrita, sobre diversos aspectos da área nuclear, 
usando terminologia adequada em português e em inglês; 
Desenvolver a capacidade de interlocução em audiências públicas, ou em comparecimento às 
convocações dos poderes Legislativo, Judiciário, Executivo ou do Ministério Público. 
 
 



 
 
 
Linhas de pesquisa para o trabalho de final do curso 
 
A tabela abaixo apresenta as linhas de pesquisa do curso e os respectivos tópicos sugeridos para o 
desenvolvimento do projeto de final de curso. 
 

Tópicos sugeridos de projeto de final de curso por linha de pesquisa 
 

 
LINHA DE PESQUISA 

 
TÓPICOS DE PROJETO FINAL DE CURSO 

 
 
 
 
 
 

Direito Nuclear 
Regulatório 

 
Otimização da regulação nuclear (tecnologia, ferramentas digitais, 

protocolos, acordo, gestão do conhecimento etc.) 
Harmonização de atuação reguladora entre os vários agentes 

Desenvolvimento de estratégias de gestão do conhecimento na regulação de 
instalações nucleares (envolve reguladores de várias áreas, tecnologia 

ferramentas 
Poder de Polícia no licenciamento de instalações radiativas/nucleares 

Hierarquização do marco regulatório e interfaces entre diversos reguladores 

 
 

O Direito como 
instrumento para a 

Pesquisa, 
Desenvolvimento e 
Inovação na área 

nuclear 

 
Projeto conceitual biblioteca digital de direito nuclear Eficiência, 

modernização ou inovação de instalações nucleares e 
radiativas (instalações operando com eficiência para benefício da 

população brasileira) 
Comunicação efetiva para nova instalação (repositório rejeitos, reator de 

potência, etc.) 

 
 
 

Direito Nuclear 
Internacional e sua 

interação com a 
legislação nuclear 

brasileira 

 
 

Internalização de normas e recomendações internacionais Responsabilidade 
civil de dano nuclear 

Liderança em relações internacionais (valorização, o Brasil com sua 
experiência colaborando com países em desenvolvimento nuclear) 

Comunicação efetiva em emergências nucleares - audiência principal 
público e internacional 

 
 

METODOLOGIA 

 

A metodologia permite que os participantes experimentem o trabalho em equipe prático com colegas 
de outras instituições, com o apoio de mentores com experiência acadêmica e operacional. Inclui 
atividades didáticas tais como: 
Estudo individual pré-curso, com bibliografia de artigos, relatórios, leis e vídeos com respectiva 
elaboração de resenhas; 
Aulas à distância (síncronas e assíncronas); 
Estudos de caso; 



 
 
Palestras de líderes internacionais convidados; 
Trabalho de final de curso com publicação de artigo em periódico a ser definido; 
 
As ferramentas de apoio como sistema para vídeo conferência e salas virtuais estarão disponíveis aos 
participantes. Todas as aulas por vídeo conferência serão gravadas. 
 
Algumas aulas ou atividades a serem definidas posteriormente, serão em inglês e poderão incluir 
participantes externos de outros países. 
 
  



 
 
 
METAS, ETAPAS E ATIVIDADES 
 
Frequência/Duração 
 
O curso terá suas aulas ministradas na modalidade a distância (síncronas ou assíncronas). O curso terá 
duração de 360 (trezentos e sessenta) horas/aula distribuídas ao longo de 12 (doze) meses, podendo 
estender-se por mais seis meses para apresentação do Projeto Final de Curso conforme cronograma do 
curso.  
 
 O curso seguirá calendário específico de acordo com cada módulo a ser ofertado. As avaliações e a 
apresentação do projeto final de curso poderão ser no modo presencial a critério da coordenação do 
curso. 
 
 

Resumo Quadro de Horas do Curso 

Etapa Nome 
Horas 
 de aula 

Horas 
 para Avaliação 

Total  
de horas 

Abertura Abertura 4 _____ 4 

Módulo I 
 

Aplicações da Tecnologia Nuclear 39 4 43 

Módulo II 
 

Licenciamento Nuclear, Proteção Física e 
 Controle de Material Nuclear 

83 8 91 

Módulo III 

 
Fundamentação Legal e Aspectos Jurídicos 136 12 148 

Módulo IV 
Liderança, Gerenciamento de Projetos e 
 Comunicação 

36 4 40 

Projeto Final Projeto Final _____ ____ 32 

Fechamento Fechamento ______ _____ 2 

TOTAL DE ~ 
HORAS 

_________________________________________ ______ _____ 360 

 



 
 
 
PRAZO E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 
O curso será dividido em 4 módulos de acordo com o cronograma abaixo. 
 

META ETAPA ATIVIDADE Mês  

   2024 2025 2026 
   

ago set out nov dez jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar 

Mod 
I 

1.1 

Aulas 
síncronas 

ou 
assíncronas  

                    

1.2 Aval. 1                     

Mod 
II 

2.1 

Aulas 
síncronas 

ou 
assíncronas  

                    

2.2 Aval. 2                     

2.3 

Aulas 
síncronas 

ou 
assíncronas 

                    

2.3 Aval. 3                     

Mod 
III 

3.1 

Aulas 
síncronas 

ou 
assíncronas  

                    

3.2 Aval. 4                     

3.3 

Aulas 
síncronas 

ou 
assíncronas 

                    

3.4 Aval. 5                     

3.5 

Aulas 
síncronas 

ou 
assíncronas 

                    

3. 6 Aval. 6                     

Mod 
IV 

4.1 

Aulas 
síncronas 

ou 
assíncronas  

                    

4.2 Aval. 7                     

Proj 
Final  

5.1 
Projeto 
Final  

                    

 

 



 
 
 
INDICADORES 
 
Avaliação e Certificado 
 
O sistema de avaliação do curso será composto por avaliações durante os módulos e a elaboração de 
um trabalho final. O curso será estruturado em quatro módulos, e o aluno deverá ser aprovado em cada 
módulo para avançar ao próximo.  
 
A realização do Projeto Final de Curso será permitida apenas aos alunos que obtiverem aprovação em 
todos os módulos. 
 
Os participantes que tiverem seus Projetos Finais de Curso aprovados receberão um certificado ao 
término do curso, atestando a conclusão da pós-graduação lato sensu. 
 
 
RESULTADOS ESPERADOS: 
 
Melhorias de Infraestrutura 
Fortalecimento da Regulação Nuclear: A formação de especialistas em direito nuclear contribuirá 
para o desenvolvimento de uma estrutura regulatória mais robusta e eficiente. Profissionais 
qualificados poderão elaborar e implementar regulamentações mais eficazes, promovendo a segurança 
e a sustentabilidade do setor nuclear. 
Aprimoramento das Normas de Segurança: Especialistas em direito nuclear poderão auxiliar na 
atualização e aprimoramento das normas de segurança, garantindo que as práticas nucleares atendam 
aos padrões internacionais e minimizem riscos. 
Desenvolvimento Tecnológico: A presença de profissionais qualificados em direito nuclear pode 
fomentar parcerias entre o governo, universidades e o setor privado, incentivando investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias nucleares. 
Expansão da Infraestrutura Energética: Com um arcabouço legal mais claro e eficaz, pode-se 
facilitar a construção de novas instalações nucleares e a modernização das existentes, contribuindo 
para uma matriz energética mais diversificada e sustentável. 
 
Melhorias Sociais 
 
Segurança Jurídica: A especialização em direito nuclear proporciona maior segurança jurídica para 
empresas e instituições que operam no setor, reduzindo incertezas e conflitos legais. 
Proteção Ambiental: Advogados especializados poderão defender melhor a conformidade com as 
normas ambientais, promovendo práticas que minimizem os impactos ambientais da energia nuclear e 
incentivem a sustentabilidade. 
Formação de Mão de Obra Qualificada: O curso contribuirá para a formação de uma mão de obra 
altamente qualificada, capaz de lidar com as complexidades legais do setor nuclear, aumentando a 
competitividade do país no cenário global. 
Promoção da Transparência: Especialistas em direito nuclear podem ajudar a promover a 
transparência e a governança no setor, fortalecendo a confiança pública e a aceitação social da energia 
nuclear. 
Estabilidade e Desenvolvimento Econômico: Uma infraestrutura legal robusta pode atrair 
investimentos estrangeiros e fomentar o desenvolvimento econômico, gerando empregos e 
promovendo o crescimento sustentável. 



 
 
Educação e Conscientização: O curso pode incluir componentes de educação e conscientização 
pública, informando a população sobre os benefícios e riscos da energia nuclear e promovendo um 
debate mais informado e equilibrado. 
 
Essas melhorias em infraestrutura e aspectos sociais são fundamentais para promover um ambiente 
mais seguro, eficiente e transparente no setor nuclear, contribuindo para o desenvolvimento sustentável 
do país. 
 
 
EQUIPE DO PROJETO 
 
Técnicos da unidade executora, responsáveis pela formulação, implantação, monitoramento e 

avaliação do projeto. 

 

NOME QUALIFICAÇÃO FUNÇÃO NO PROJETO 
Maria de 
Lourdes 
Moreira 

Doutor em 
Engenharia Civil 

Coordenadora geral 

Rômulo de 
Castro Souza 
Lima 

Especialista em 
Direito 
Constitucional  

Coordenador do módulo “Fundamentação 
legal e aspectos jurídicos” 

Alessandro 
Facure Neves 
de Salles 
Soares 

Doutor em 
Engenharia Nuclear 

Coordenador do módulo “Licenciamento, 
segurança nuclear, Proteção física e 
controle de material nuclear” 

Cláudio 
Henrique dos 
Santos Grecco 

Doutor em 
Engenharia de 
Produção 

Coordenador do módulo “Aplicações da 
tecnologia nuclear”) 

Fábio Staude Doutor em Ciência 
da Informação 

Coordenador do módulo “Liderança, 
gerenciamento de projetos e comunicação”) 

Lucinda 
Fernandes da 
Silva  

Doutora em Ciência 
e Tecnologia de 
Polímeros 

Coordenadora Operacional  

Alexandre 
Pereira 
Machado 

Mestre em Sistemas 
de Gestão 

Coordenador Administrativo 
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